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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 134 

 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 134, DE 24 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

Altera o art. 96 da Constituição Federal, para dispor sobre a eleição dos órgãos diretivos de 

Tribunais de Justiça. 

 

 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 

Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

 Art. 1º O art. 96 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 

único: 

 

 "Art. 96. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 Parágrafo único. Nos Tribunais de Justiça compostos de mais de 170 (cento e setenta) 

desembargadores em efetivo exercício, a eleição para os cargos diretivos, de que trata a 

alínea "a" do inciso I do caput deste artigo, será realizada entre os membros do tribunal pleno, 

por maioria absoluta e por voto direto e secreto, para um mandato de 2 (dois) anos, vedada 

mais de 1 (uma) recondução sucessiva." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, em 24 de setembro de 2024 

 

Mesa da Câmara dos Deputados 

 

Deputado ARTHUR LIRA 

Presidente 

 

Deputado MARCOS PEREIRA 

1º Vice-Presidente 

 

Deputado SÓSTENES CAVALCANTE 

2º Vice-Presidente 

 

Deputado LUCIANO BIVAR 

1º Secretário 

 

Deputada MARIA DO ROSÁRIO 

2ª Secretária 

 

Deputado JÚLIO CÉSAR 

3º Secretário 

 

Deputado LUCIO MOSQUINI 

4º Secretário 

Mesa do Senado Federal 

 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente 

 

Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 

1º Vice-Presidente 

 

Senador RODRIGO CUNHA 

2º Vice-Presidente 

 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 

1º Secretário 

 

Senador WEVERTON 

2º Secretário 

 

Senador CHICO RODRIGUES 

3º Secretário 

 

Senador STYVENSON VALENTIM 

4º Secretário 

 

(DOU, 25.09.2024) 

 

BOAD11793---WIN/INTER 
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ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA - ENFRENTAMENTO DE IMPACTOS DECORRENTES - 

AQUISIÇÃO DE BENS - CONTRATAÇÃO DE OBRAS E DE SERVIÇOS/ENGENHARIA - MEDIDAS 

EXCEPCIONAIS - FLEXIBILIZAÇÃO 
 

 

LEI Nº 14.981, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

 

Dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de obras e de 

serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de impactos decorrentes de 

estado de calamidade pública; autoriza o Poder Executivo federal a conceder subvenção 

econômica a mutuários afetados com perdas materiais nas áreas atingidas pelos eventos 

climáticos extremos ocorridos nos meses de abril e maio de 2024, nos termos do Decreto 

Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024; altera as Leis nºs 13.999, de 18 de maio de 2020, 14.042, 

de 19 de agosto de 2020, e 12.351, de 22 de dezembro de 2010; autoriza o Poder Executivo 

federal a conceder subvenção econômica para constituição de escritórios de projetos; 

estabelece normas para facilitação de acesso a crédito, em virtude dos efeitos negativos 

decorrentes de desastres naturais; revoga as Medidas Provisórias nºs 1.221, de 17 de maio de 

2024, 1.226, de 29 de maio de 2024, e 1.245, de 18 de julho de 2024; e dá outras providências. 

 

 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a contratação 

de obras e de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de impactos 

decorrentes de estado de calamidade pública, autoriza o Poder Executivo federal a conceder 

subvenção econômica a mutuários afetados com perdas materiais nas áreas atingidas pelos eventos 

climáticos extremos ocorridos nos meses de abril e maio de 2024, nos termos do Decreto Legislativo 

nº 36, de 7 de maio de 2024, altera as Leis nºs 13.999, de 18 de maio de 2020, 14.042, de 19 de agosto 

de 2020, e 12.351, de 22 de dezembro de 2010, autoriza o Poder Executivo federal a conceder 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei 14.981/2024, flexibiliza os estados em situação 

de calamidade pública dispensa de licitação para serviços de engenharia, acaba com outras 

restrições legais para enfrentar emergencialmente os efeitos dos desastres naturais. 

 A nova norma altera o limite de contratação direta sem licitação, que passa de 10 mil 

para até 100 mil reais, para obras e compras emergenciais, como serviços de engenharia. 

 O objetivo é agilizar a resposta governamental em momentos de crise, garantindo maior 

rapidez na execução de ações voltadas à mitigação dos danos. 

 Embora a formalização dos contratos continue obrigatória, ela deve ocorrer em até 15 

dias, sob pena de nulidade. 

 A nova legislação também prevê que os contratos firmados durante a vigência da 

calamidade poderão ser prorrogados por até um ano. 

 Poderão ser aplicadas em qualquer situação de emergência com calamidade pública 

em todo o país. 

 É fundamental para que o Rio Grande do Sul tenha reais condições de se reerguer, 

garantindo mínimas condições para que micros, pequenos e médios empresários, médios 

produtores rurais e agricultores familiares possam seguir adiante, retomar suas vidas e buscar 

novamente o seu sustento e viabilizar o seu negócio. 

 Revoga as Medidas Provisórias nºs 1.221/2024 *(V. Bol. 2.013 - AD), 1.226/2024 e 1.245/2024; 

e dá outras providências. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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subvenção econômica para constituição de escritórios de projetos, estabelece normas para 

facilitação de acesso a crédito, em virtude dos efeitos negativos decorrentes de desastres naturais. 

 § 1º São condições para a aplicação das medidas excepcionais para a aquisição de bens e 

a contratação de obras e de serviços, inclusive de engenharia, de que trata esta Lei: 

 I - declaração ou reconhecimento do estado de calamidade pública pelo Chefe do Poder 

Executivo do Estado ou do Distrito Federal ou pelo Poder Executivo federal, nos termos da Lei nº 12.608, 

de 10 de abril de 2012, e da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal); 

 II - ato do Poder Executivo federal ou do Chefe do Poder Executivo do Estado ou do Distrito 

Federal, com a autorização para aplicação das medidas excepcionais e a indicação do prazo dessa 

autorização. 

 § 2º O disposto nesta Lei aplica-se apenas às medidas excepcionais a serem adotadas para 

enfrentamento das consequências decorrentes do estado de calamidade pública de que trata o 

caput deste artigo, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, 

de obras, de serviços, de equipamentos e de outros bens, públicos ou particulares. 

 § 3º Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se administração pública os órgãos e as 

entidades abrangidos pelo art. 1º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), da União, do Estado, do Distrito Federal ou dos Municípios atingidos pela calamidade 

pública de que trata o caput deste artigo. 

 § 4º O procedimento para a edição do ato autorizativo de que trata o inciso II do § 1º deste 

artigo pelo Poder Executivo federal observará o disposto em regulamento. 

 Art. 2º Os procedimentos previstos nesta Lei autorizam a administração pública a: 

 I - dispensar a licitação para a aquisição de bens e a contratação de obras e de serviços, 

inclusive de engenharia, observado o disposto no Capítulo III desta Lei; 

 II - reduzir pela metade os prazos mínimos de que tratam o art. 55 e o § 3º do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), para a apresentação 

das propostas e dos lances, nas licitações ou nas contratações diretas com disputa eletrônica; 

 III - prorrogar contratos para além dos prazos estabelecidos nas Leis nºs 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), por, no 

máximo, 12 (doze) meses, contados da data de encerramento do contrato; 

 IV - firmar contrato verbal, nos termos do § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Lei de Licitações e Contratos Administrativos), desde que o seu valor não seja superior a R$ 100.000,00 

(cem mil reais), nas hipóteses em que a urgência não permitir a formalização do instrumento 

contratual; e 

 V - adotar o regime especial previsto no Capítulo IV desta Lei para a realização de registro de 

preços. 

 § 1º A prorrogação de que trata o inciso III do caput deste artigo aplica-se aos contratos 

vigentes na data de publicação do ato autorizativo de que trata o inciso II do § 1º do art. 1º desta 

Lei. 

 § 2º Os contratos verbais firmados nos termos do inciso IV do caput deste artigo restringem-se 

a situações excepcionais em que não for possível substituir o contrato por instrumento hábil de menor 

formalidade, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 

de execução de serviço. 

 § 3º Os contratos verbais previstos no inciso IV do caput deste artigo devem ser formalizados 

em até 15 (quinze) dias, sob pena de nulidade dos atos praticados. 

 

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

 

 Art. 3º Na fase preparatória para as aquisições e as contratações de que trata esta Lei: 

 I - será dispensada a elaboração de estudos técnicos preliminares, quando se tratar de 

aquisição de bens e contratação de obras e de serviços comuns, inclusive de engenharia; 

 II - será exigível o gerenciamento de riscos da contratação somente durante a gestão do 

contrato; e 

 III - será admitida a apresentação simplificada de termo de referência, de anteprojeto ou de 

projeto básico. 

 § 1º O termo de referência, o anteprojeto ou o projeto básico simplificado de que trata o 

inciso III do caput deste artigo conterá: 

 I - a declaração do objeto; 

 II - a fundamentação simplificada da contratação; 
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 III - a descrição resumida da solução apresentada; 

 IV - os requisitos da contratação; 

 V - os critérios de medição e de pagamento; 

 VI - a estimativa de preços obtida por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros: 

 a) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 

sistemas oficiais de governo; 

 b) contratações similares feitas pela administração pública; 

 c) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo e de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo; 

 d) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; ou 

 e) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas; e 

 VII - a adequação orçamentária. 

 § 2º O custo global de referência de obras e de serviços de engenharia será obtido 

preferencialmente a partir das composições dos custos unitários menores ou iguais à média de seus 

correspondentes custos unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), 

para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 

e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia. 

 § 3º Os preços obtidos a partir da estimativa de preços de que trata o inciso VI do § 1º deste 

artigo não impedem a contratação por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas 

pela variação de preços, desde que observadas as seguintes condições: 

 I - negociação prévia com os demais fornecedores, segundo a ordem de classificação, para 

obtenção de condições mais vantajosas; e 

 II - fundamentação, nos autos do processo administrativo da contratação correspondente, 

da variação de preços praticados no mercado por motivo superveniente. 

 Art. 4º Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou de prestadores de serviço, a 

autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a 

apresentação de documentação relativa às regularidades fiscal e econômico-financeira e delimitar 

os requisitos de habilitação jurídica e técnica ao estritamente necessário à adequada execução do 

objeto contratual. 

 

CAPÍTULO III 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 Art. 5º Nos procedimentos de dispensa de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, 

presumem-se comprovadas as condições de: 

 I - ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos do art. 1º desta Lei; 

 II - necessidade de pronto atendimento da situação de calamidade; 

 III - risco iminente e gravoso à segurança de pessoas, de obras, de prestação de serviços, de 

equipamentos e de outros bens, públicos ou particulares; e 

 IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de 

calamidade. 

 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 Art. 6º Na aquisição de bens e na contratação de obras e de serviços, inclusive de engenharia, 

de que trata esta Lei, a administração pública poderá adotar o regime especial previsto neste 

Capítulo para a realização de registro de preços. 

 Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá ser utilizado para a contratação 

direta de obras e de serviços de engenharia, desde que presentes as condições previstas no art. 85 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), inclusive por 

apenas um órgão ou entidade. 

 Art. 7º Na hipótese de objeto da contratação vinculado ao enfrentamento das 

consequências decorrentes do estado de calamidade pública previsto no art. 1º desta Lei, é 

facultada a adesão: 

 I - por órgão ou entidade pública federal à ata de registro de preços de órgão ou entidade 

gerenciadora do Estado, do Distrito Federal ou dos Municípios atingidos; e 

 II - por órgão ou entidade do Estado ou de Município atingido à ata de registro de preços de 

órgão ou entidade gerenciadora dos Municípios atingidos. 
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 Art. 8º Na hipótese de o registro de preços envolver mais de um órgão ou entidade, o órgão 

ou a entidade gerenciadora estabelecerá prazo de 2 (dois) a 8 (oito) dias úteis, contado da data de 

divulgação da intenção de registro de preço, para que outros órgãos e entidades manifestem 

interesse em participar. 

 Art. 9º Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de assinatura da ata de registro 

de preços, o órgão ou a entidade realizará, previamente à contratação, estimativa de preços, a fim 

de verificar se os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, 

promovido o reequilíbrio econômico-financeiro, caso necessário. 

 Parágrafo único. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, contado da realização da estimativa 

de preços mais recente, deverá ser realizada nova verificação antes de se proceder a novas 

contratações, promovendo-se o reequilíbrio econômico-financeiro, caso necessário. 

 Art. 10. Fica permitida a participação de outros órgãos ou entidades nas atas de registro de 

preços formuladas com fundamento no disposto no § 3º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), inclusive em relação às obras e aos serviços de 

engenharia, mantida a obrigação de indicação do valor máximo da despesa. 

 Art. 11. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, a 5 (cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e os órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

 Art. 12. Nos registros de preços gerenciados pela Central de Compras da Secretaria de Gestão 

e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, nas hipóteses previstas nesta 

Lei, não se aplicam os limites de que tratam o art. 11 desta Lei e os §§ 4º e 5º do art. 86 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

CAPÍTULO V 

DA CONTRATAÇÃO 

 

 Art. 13. Todas as aquisições, contratações ou prorrogações realizadas com fundamento nesta 

Lei serão disponibilizadas, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da aquisição ou da 

contratação, no Portal Nacional de Contratações Públicas, e conterão: 

 I - o nome da empresa contratada e o número de sua inscrição na Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda ou o identificador congênere no caso de empresa 

estrangeira que não funcione no País; 

 II - o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de aquisição ou de contratação; 

 III - o ato autorizativo da contratação direta ou o extrato decorrente do contrato; 

 IV - a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado e o local de entrega ou de 

prestação do serviço; 

 V - o valor global do contrato, as parcelas do objeto, os montantes pagos e, caso exista, o 

saldo disponível ou bloqueado; 

 VI - as informações sobre eventuais aditivos contratuais; 

 VII - a quantidade entregue ou prestada durante a execução do contrato, nas contratações 

de bens e de serviços, inclusive de engenharia; e 

 VIII - as atas de registro de preços das quais a contratação se origina, se for o caso. 

 § 1º O registro no Portal Nacional de Contratações Públicas deverá indicar expressamente 

que a aquisição, a contratação ou a prorrogação foi realizada com fundamento nesta Lei. 

 § 2º Na situação excepcional de, comprovadamente, haver apenas uma fornecedora do 

bem ou prestadora do serviço, será possível a sua contratação ou a prorrogação do contrato, 

independentemente da existência de sanção de impedimento ou de suspensão de contratar com 

o poder público. 

 § 3º Na hipótese prevista no § 2º deste artigo, será obrigatória a prestação de garantia nas 

modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos), que não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

 Art. 14. Para os contratos firmados nos termos desta Lei, a administração pública poderá 

prever cláusula que estabeleça a obrigação dos contratados de aceitar, nas mesmas condições 

contratuais iniciais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, limitados a 50% (cinquenta por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 Art. 15. Os contratos firmados com fundamento nesta Lei terão prazo de duração de até 1 

(um) ano, prorrogável por igual período, desde que as condições e os preços permaneçam 

vantajosos para a administração pública, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento da 

situação de calamidade pública de que trata o art. 1º desta Lei. 
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 § 1º Nos contratos de obras e de serviços de engenharia com escopo predefinido, o prazo de 

conclusão do objeto contratual será de, no máximo, 3 (três) anos. 

 § 2º O disposto no art. 111 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), aplica-se aos contratos de escopo predefinido firmados com fundamento nesta Lei. 

 Art. 16. Os contratos em execução na data de publicação do ato autorizativo de que trata o 

inciso II do § 1º do art. 1º poderão ser alterados para enfrentamento das situações de calamidade 

pública de que trata o art. 1º desta Lei: 

 I - mediante justificativa; 

 II - desde que haja a concordância do contratado; 

 III - em percentual superior aos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e no art. 125 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), limitado o acréscimo a 100% (cem por cento) do valor inicialmente pactuado; e 

 IV - desde que não transfigure o objeto da contratação. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS AÇÕES NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE, DO PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 

PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO MÉDIO PRODUTOR RURAL 

 

 Art. 17. Fica o Poder Executivo federal autorizado a conceder subvenção econômica, limitada 

ao valor de R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), deduzidos os valores de subvenção já 

concedidos, até a data da publicação desta Lei, em decorrência da vigência da Medida Provisória 

nº 1.216, de 9 de maio de 2024, e da Medida Provisória nº 1.245, de 18 de julho de 2024, sob a forma 

de desconto sobre o valor do crédito, em parcela única, a mutuários que tiveram perdas materiais 

nas áreas afetadas pelos eventos climáticos extremos ocorridos nos meses de abril e maio de 2024, 

nos termos do Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024. 

 § 1º O desconto de que trata o caput deste artigo, limitado por beneficiário, será concedido 

no ato da contratação da operação de financiamento, exclusivamente a mutuários com renda ou 

faturamento limitados a valor a ser determinado em ato do Poder Executivo federal, em operações 

de crédito contratadas até 31 de dezembro de 2024 no âmbito do: 

 I - Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), 

de que trata a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020; 

 II - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), de que trata o 

Decreto nº 3.991, de 30 de outubro de 2001; e 

 III - Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp), instituído por normas do 

Conselho Monetário Nacional. 

 § 2º A subvenção de que trata este artigo, nas hipóteses dos incisos II e III do § 1º, poderá ser 

concedida para operações de crédito contratadas com instituições financeiras autorizadas a operar 

o crédito rural. 

 § 3º A subvenção de que trata este artigo, na hipótese do inciso I do § 1º, poderá ser 

concedida para operações de crédito contratadas com instituições financeiras autorizadas a operar 

pelo Banco Central do Brasil, incluídas as cooperativas de crédito, mediante autorização do Ministério 

da Fazenda. 

 § 4º Ato do Ministro de Estado da Fazenda disciplinará o disposto no § 1º deste artigo, 

dispondo, inclusive, sobre os critérios de alocação dos recursos e da subvenção de acordo com as 

perdas materiais. 

 § 5º O Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 

realizará a distribuição dos recursos de que trata o inciso I do § 1º com base nos critérios a que se 

refere o § 4º deste artigo. 

 Art. 18. A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-B: 

 

 "Art. 6º-B Fica a União autorizada a aumentar em até R$ 4.500.000.000,00 (quatro 

bilhões e quinhentos milhões de reais) a sua participação no FGO, deduzido desse limite o 

aumento de participação no FGO em decorrência da vigência da Medida Provisória nº 1.216, 

de 9 de maio de 2024, por meio da subscrição adicional de cotas para constituição de 

patrimônio segregado no FGO, com direitos e obrigações próprios, exclusivamente para a 

cobertura das operações contratadas até 31 de dezembro de 2024, no âmbito do Pronampe, 
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com beneficiários que tiveram perdas materiais nas áreas afetadas pelos eventos climáticos 

extremos ocorridos nos meses de abril e maio de 2024, nos termos do Decreto Legislativo nº 36, 

de 7 de maio de 2024. 

 § 1º O aumento de participação de que trata o caput deste artigo está autorizado 

independentemente dos limites estabelecidos no caput dos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.087, de 

11 de novembro de 2009, por meio de ato do Ministério do Empreendedorismo, da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e o respectivo aporte deverá ter sido 

concluído até 30 de julho de 2024. 

 § 2º Os valores de que trata o caput deste artigo não utilizados até 31 de dezembro 

de 2024 para garantia das operações ativas serão devolvidos à União por meio de resgate 

de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da auditoria 

independente do FGO referente ao ano de 2024, nos termos do estatuto do Fundo. 

 § 3º A partir de 1º de janeiro de 2025, os valores de que trata o caput deste artigo não 

comprometidos com garantias concedidas serão devolvidos anualmente à União por meio 

de resgate de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da 

auditoria independente do FGO referente ao exercício anterior à devolução, nos termos do 

estatuto do Fundo. 

 § 4º As operações a que se refere o caput deste artigo contratadas até 31 de 

dezembro de 2024 no âmbito do Pronampe terão: 

 I - prazo de carência de até 24 (vinte e quatro) meses para o início do pagamento das 

parcelas do financiamento; 

 II - limite de contratação para as empresas de até 60% (sessenta por cento) da receita 

bruta anual calculada com base no exercício anterior ao da contratação, salvo o caso das 

empresas que tenham menos de 1 (um) ano de funcionamento, hipótese em que o limite do 

empréstimo corresponderá a até 50% (cinquenta por cento) do seu capital social ou a até 

60% (sessenta por cento) de 12 (doze) vezes a média da sua receita bruta mensal apurada 

no período, desde o início de suas atividades, o que for mais vantajoso; e 

 III - possibilidade de utilização dos recursos liberados para liquidação de operações 

vigentes do Pronampe. 

 § 5º Para as operações vigentes no âmbito do Pronampe, com beneficiários 

contemplados pelo disposto no caput deste artigo, serão admitidas a prorrogação e a 

suspensão de pagamentos de parcelas, com a manutenção da garantia do FGO, 

observadas a política de crédito do agente financeiro e as seguintes disposições: 

 I - prorrogação das parcelas vincendas e vencidas, observado o prazo total máximo 

de 84 (oitenta e quatro) meses; e 

 II - até 12 (doze) meses para carência adicional à originalmente contratada ou para 

a suspensão de pagamento de parcelas." 

 

CAPÍTULO VII 

DO RESTABELECIMENTO DA MODALIDADE DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE ACESSO A CRÉDITO 

DENOMINADA PEAC-FGI CRÉDITO SOLIDÁRIO RS EM RAZÃO DOS EVENTOS CLIMÁTICOS OCORRIDOS 

EM 2024 NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 Art. 19. A Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º-A Poderá ser concedida garantia, excepcionalmente, no âmbito do Peac, às 

operações de crédito com pessoas jurídicas de direito privado, empresários individuais e 

pessoas físicas produtores rurais que tiveram perdas materiais nas áreas afetadas pelos 

eventos climáticos extremos ocorridos nos meses de abril e maio de 2024, nos termos do 

Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024, e que tenham receita bruta anual ou 

anualizada inferior ou igual a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), nos termos do 

inciso III do caput do art. 2º desta Lei. 

 Parágrafo único. A contratação de garantia no Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) deverá ocorrer até 31 de dezembro de 2024." 

 

 "Art. 2º ............................................................ 

 ........................................................................ 
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 III - Programa Emergencial de Acesso a Crédito Solidário para atendimento à 

catástrofe natural em Munícipios do Estado do Rio Grande do Sul (Peac-FGI Crédito Solidário 

RS), por meio da disponibilização de garantias via FGI, com patrimônio apartado para 

garantia exclusivamente às operações de que trata o art. 1º-A desta Lei, observados 

subsidiariamente as regras, os normativos e a estrutura de governança do Peac - FGI."(NR) 

 

 "Art. 3º-A A garantia aos financiamentos concedidos no âmbito do Peac-FGI Crédito 

Solidário RS, de que trata o inciso III do caput do art. 2º desta Lei, será operacionalizada por 

meio do FGI, administrado pelo BNDES, vinculada ao Peac - FGI Crédito Solidário RS. 

 § 1º Serão elegíveis à garantia do Peac-FGI Crédito Solidário RS as operações de 

crédito contratadas até 31 de dezembro de 2024 e que tiverem, cumulativamente: 

 I - prazo de carência de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 24 (vinte e quatro) 

meses; 

 II - prazo total da operação de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 84 (oitenta 

e quatro) meses; e 

 III - taxa de juros média máxima nos termos estabelecidos em ato do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. 

 § 2º O Peac-FGI Crédito Solidário RS, observado o disposto neste Capítulo, está 

vinculado à área do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 

responsável por supervisionar a política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos 

serviços, que representará o Ministério perante o FGI. 

 § 3º Para fins de apuração da receita bruta referida no art. 1º-A desta Lei, o agente 

financeiro poderá utilizar o mesmo critério utilizado para classificação e reporte de 

informações de suas operações de crédito para o Banco Central do Brasil e considerar o 

conceito de grupo econômico conforme estabelecido em sua política de crédito e deverá 

observar o conceito de grupo econômico definido pelo BNDES, no caso de operações com 

recursos do BNDES ou da Finame. 

 § 4º Durante a vigência do contrato no âmbito do Peac-FGI Crédito Solidário RS, os 

agentes financeiros poderão autorizar a alteração do tomador do crédito na hipótese de 

incorporação, de fusão ou de cisão do tomador original." 

 

 "Art. 4º A União fica autorizada a aumentar em até R$ 450.000.000,00 (quatrocentos e 

cinquenta milhões de reais) em relação ao valor de R$ 20.100.000.000,00 (vinte bilhões e cem 

milhões de reais) estabelecido pela Medida Provisória nº 1.189, de 27 de setembro de 2023, a 

sua participação no FGI, exclusivamente para a cobertura das operações contratadas no 

âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS, independentemente dos limites 

estabelecidos no caput dos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009. 

 § 1º O aumento da participação de que trata o caput deste artigo: 

 I - será realizado por meio de ato do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio 

e Serviços; e 

 II - ocorrerá por meio da subscrição adicional de cotas para constituição de patrimônio 

segregado no FGI vinculado ao Peac-FGI ou ao Peac-FGI Crédito Solidário RS, com direitos e 

obrigações próprios e com a finalidade específica de garantir os riscos em operações de 

crédito firmadas com as pessoas a que se referem, respectivamente, os arts. 3º e o 1º-A desta 

Lei. 

 § 2º (Revogado). 

 § 3º O FGI vinculado ao Peac-FGI e ao Peac-FGI Crédito Solidário RS observará as 

seguintes disposições: 

 ........................................................................ 

 II - responderá por suas obrigações contraídas no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI 

Crédito Solidário RS, até o limite do valor dos bens e dos direitos integrantes do patrimônio 

segregado nos termos do § 1º deste artigo. 

 § 4º Para fins de constituição e operacionalização do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito 

Solidário RS, ficam dispensadas as formalidades constantes do estatuto do FGI, considerados 

válidos os documentos e as comunicações produzidos, transmitidos ou armazenados em 

formato eletrônico. 

 § 5º Haverá apenas um patrimônio segregado para o Peac-FGI Crédito Solidário RS 

que abarcará as operações de crédito garantidas em 2023 e em 2024. 
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 § 6º O disposto no caput deste artigo abarca a subscrição realizada com base na 

Medida Provisória nº 1.189, de 27 de setembro de 2023, cujo montante remanescente, não 

comprometido com garantias contratadas até 31 de dezembro de 2023, poderá ser utilizado 

para fins do disposto no art. 1º-A desta Lei."(NR) 

 

 "Art. 5º O aumento da participação de R$ 450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta 

milhões de reais) decorrente do disposto no caput do art. 4º desta Lei e da Medida Provisória 

nº 1.216, de 9 de maio de 2024, será realizado por meio de subscrição de cotas, na forma do 

regulamento, e o aporte deverá ser concluído até 31 de dezembro de 2024. 

 ........................................................................ 

 § 5º Os agentes financeiros poderão aderir à cobertura do FGI no âmbito do Peac-FGI 

e do Peac-FGI Crédito Solidário RS sem a obrigatoriedade de integralização de cotas no FGI. 

 ........................................................................ 

 § 8º A remuneração do administrador do FGI e dos agentes financeiros no âmbito do 

Programa de que trata esta Lei será estabelecida em ato do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria, Comércio e Serviços, vedada a remuneração do administrador em percentual 

superior a 1% (um por cento) ao ano sobre o valor dos ativos do Fundo vinculado ao Peac-

FGI e ao Peac-FGI Crédito Solidário RS, segregados na forma do § 1º do art. 4º desta Lei. 

 ........................................................................ 

 § 10. Ato do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 

estabelecerá os limites e os critérios de alavancagem aplicáveis ao Peac-FGI e ao Peac-FGI 

Crédito Solidário RS. 

 § 11. Os valores referentes à parcela de integralização no FGI autorizada pela Medida 

Provisória nº 1.189, de 27 de setembro de 2023, e à parcela de R$ 450.000.000,00 (quatrocentos 

e cinquenta milhões de reais) de que trata o caput deste artigo, não utilizados até 31 de 

dezembro de 2024 para garantia das operações ativas concedidas no âmbito do Peac-FGI 

Crédito Solidário RS, serão devolvidos à União por meio de resgate de cotas até o sexagésimo 

dia seguinte à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGI referente ao 

ano do término das contratações, nos termos do estatuto do Fundo. 

 § 12. A partir de 1º de janeiro de 2026, os valores referentes às parcelas de que trata o 

§ 11 deste artigo não comprometidos com garantias a financiamentos concedidos no âmbito 

do Peac-FGI Crédito Solidário RS serão devolvidos anualmente à União por meio de resgate 

de cotas até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da auditoria 

independente do FGI referente ao exercício anterior à devolução, nos termos do estatuto do 

Fundo."(NR) 

 

 "Art. 6º Os riscos de crédito assumidos no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito 

Solidário RS por instituições financeiras autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil, 

incluídas as cooperativas de crédito, serão garantidos direta ou indiretamente. 

 ........................................................................ 

 § 2º Os agentes financeiros assegurarão que, no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI 

Crédito Solidário RS, a garantia do FGI seja concedida exclusivamente para novas operações 

de crédito contratadas durante o período de vigência do Programa, vedado ao agente 

financeiro prever contratualmente obrigação ou reter recursos para liquidação de débitos 

preexistentes. 

 ........................................................................ 

 § 4º A cobertura pelo FGI da inadimplência suportada pelo agente financeiro será 

limitada a até 30% (trinta por cento) do valor total liberado para o conjunto das operações 

de crédito do agente financeiro no âmbito de cada carteira do Peac-FGI e do Peac-FGI 

Crédito Solidário RS de forma isolada, permitida a segregação dos limites máximos de 

cobertura da inadimplência, nos termos do estatuto do Fundo, por: 

 I - faixa de faturamento dos tomadores; 

 II - conjunto de diferentes finalidades e modalidades de aplicação; 

 III - faixa de valor contratado, setor econômico ou região; e 

 IV - períodos. 
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 ........................................................................ 

 § 6º Para as garantias concedidas no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito 

Solidário RS: 

 ........................................................................ 

 § 7º Para as garantias concedidas no âmbito do Peac-FGI Crédito Solidário RS, não 

será cobrada a comissão pecuniária a que se refere o § 3º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 

de novembro de 2009."(NR) 

 

 "Art. 8º A recuperação de créditos honrados e sub-rogados pelo FGI, no âmbito do 

Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS, será realizada pelos agentes financeiros 

concedentes do crédito ou por terceiros contratados pelos referidos agentes, observado o 

disposto nesta Lei, no estatuto e na regulamentação do FGI. 

 ................................................................."(NR) 

 

"'CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES COMUNS AO PEAC-FGI, AO PEAC-MAQUININHAS E AO PEAC-FGI CRÉDITO 

SOLIDÁRIO RS' 

 

 ........................................................................ 

 'Art. 27. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 V - sistemas e cadastros mantidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

do Ministério da Fazenda, exclusivamente para fins de verificação da condição de 

microempreendedor individual, de microempresa ou de empresa de pequeno porte dos 

candidatos à contratação das linhas de crédito do Peac-Maquininhas e à contratação de 

operações de crédito objeto de garantia no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito 

Solidário RS, observado o disposto no § 4º do art. 3º e no § 3º do art. 3º-A. 

 ..................................................................'(NR) 

 

 ........................................................................" 

 

CAPÍTULO VIII 

DO FOMENTO À CONSTITUIÇÃO DE REDE DE ESTRUTURADORES DE PROJETOS E DA AUTORIZAÇÃO 

EXCEPCIONAL 

 

 Art. 20. Fica a União autorizada a conceder subvenção a fundos de financiamento à 

estruturação de projetos, limitada ao valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), 

deduzidos os valores de subvenção já concedidos, até a data da publicação desta Lei, em 

decorrência da vigência da Medida Provisória nº 1.216, de 9 de maio de 2024, sob a forma de 

fomento não reembolsável, com a finalidade de constituir rede de estruturadores de projetos 

direcionados a medidas de enfrentamento das consequências sociais e econômicas decorrentes 

dos eventos climáticos extremos ocorridos nos meses de abril e maio de 2024, nos termos do Decreto 

Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024, incluída a estruturação de projetos relativos à infraestrutura 

econômica e social de regiões afetadas pela referida calamidade, de adaptação às mudanças 

climáticas e de mitigação dos seus efeitos. 

 Parágrafo único. Os critérios de seleção dos beneficiários e de uso dos recursos serão definidos 

em ato do Ministro de Estado da Fazenda. 

 Art. 21. Fica a União, por meio do Ministério da Fazenda, autorizada a contratar, mediante 

dispensa de licitação, serviços auxiliares para a supervisão do uso dos recursos aplicados em medidas 

adotadas pelos entes afetados para o enfrentamento e a mitigação dos danos decorrentes de 

calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em parte ou na 

integralidade do território nacional. 

 Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput consistirão em atividades excepcionais e 

não inerentes às atividades das categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão, 
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para auxiliar no planejamento e no monitoramento de ações relacionadas à supervisão dos recursos 

relativos às medidas de que trata o caput deste artigo. 

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 22. O disposto nesta Lei será aplicado às contratações realizadas no prazo previsto no ato 

autorizativo de que trata o inciso II do § 1º do art. 1º, ressalvada a possibilidade de prorrogação dos 

contratos firmados com fundamento nesta Lei, na forma do art. 15 desta Lei. 

 Art. 23. O disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), aplica-se às licitações e às contratações abrangidas por esta Lei, naquilo que não 

lhe for contrário. 

 Art. 24. O disposto nesta Lei aplica-se ao Estado do Rio Grande do Sul, no prazo previsto no 

Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024, dispensada, nesse caso, a edição dos atos de que 

trata o § 1º do art. 1º desta Lei. 

 Art. 25. Ato do Poder Executivo federal poderá suspender prazos processuais e prescricionais 

relativos a processos administrativos sancionadores em curso no âmbito da administração pública 

federal, em razão do estado de calamidade pública no Estado do Rio Grande do Sul, até o limite do 

prazo previsto no Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024. 

 Art. 26. Para efeito do montante a ser deduzido do aumento da participação da União no 

Fundo Garantidor de Operações (FGO) a que se refere o caput do art. 6º-B da Lei nº 13.999, de 18 de 

maio de 2020, considerar-se-á o saldo apurado na data de publicação desta Lei. 

 Art. 27. A Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 47. .............................................................................................................. 

 ....................................................................................................................................... 

 § 4º Além das hipóteses de que trata o caput deste artigo, é autorizada a destinação 

de recursos para a disponibilização de linhas de financiamento a pessoas jurídicas e físicas 

localizadas em ente federativo em estado de calamidade pública, nos termos do art. 47-A 

desta Lei."(NR) 

 

 "Art. 47-A. É autorizada a utilização do superávit financeiro do FS apurado em 31 de 

dezembro de 2023, inclusive do principal, limitada ao montante de R$ 20.000.000.000,00 (vinte 

bilhões de reais), incluídos os montantes do superávit financeiro já transferidos até a data de 

publicação da lei que introduziu este artigo, em decorrência da aplicação do disposto na 

Medida Provisória nº 1.226, de 29 de maio de 2024, como fonte de recursos para a 

disponibilização de linhas de financiamento com a finalidade de apoiar ações de mitigação 

e adaptação às mudanças climáticas e de enfrentamento das consequências sociais e 

econômicas de calamidades públicas, nos termos do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 § 1º As ações a que se refere o caput deste artigo poderão consistir no financiamento 

à aquisição de máquinas e equipamentos para o setor produtivo e de materiais de 

construção e serviços relacionados, entre outros definidos em ato do Ministro de Estado da 

Fazenda. 

 § 2º As linhas de financiamento de que trata o caput deste artigo serão fornecidas ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) ou a instituições financeiras 

por ele habilitadas, que assumirão os riscos das operações, incluído o risco de crédito, e as 

ofertarão a pessoas físicas e jurídicas localizadas em ente federativo em estado de 

calamidade pública. 

 § 3º No caso de pessoas jurídicas que tomarem recursos das linhas de financiamento, 

o contrato de financiamento firmado com a instituição financeira deverá prever cláusula de 

compromisso de manutenção ou ampliação do número de empregos existentes. 

 § 4º O não cumprimento do compromisso de que trata o § 3º deste artigo implicará a 

perda do benefício da taxa de juros prevista para a linha de financiamento e a aplicação à 

operação de encargos financeiros a preços de mercado, nos termos definidos pelo Conselho 

Monetário Nacional. 
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 § 5º As condições, os encargos financeiros, os prazos e as demais normas 

regulamentadoras das linhas de financiamento de que trata o caput deste artigo serão 

estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional. 

 § 6º Poderão constituir fontes adicionais de recursos das linhas de financiamento de 

que trata o caput deste artigo: 

 I - doações realizadas por entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas; 

 II - empréstimos de instituições financeiras nacionais e internacionais; 

 III - reversão dos saldos anuais do FS não aplicados; 

 IV - recursos oriundos de juros e amortizações de financiamentos; 

 V - rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos do FS; 

 VI - recursos de outras fontes. 

 § 7º As fontes de recursos de que tratam os incisos III, IV e V do § 6º ficarão limitadas ao 

montante a que se refere o caput deste artigo. 

 § 8º Para o repasse dos recursos do FS de que trata este artigo ao BNDES ou a 

instituições financeiras por ele habilitadas, a União, por intermédio do Ministério da Fazenda, 

celebrará contrato, mediante dispensa de licitação, para fins de operacionalizar o repasse 

dos recursos." 

 

 Art. 28. Fica a União autorizada a aumentar em até R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de 

reais) a sua participação no FGO, de que trata a Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, por meio 

da subscrição adicional de cotas para constituição de patrimônio segregado no FGO, com direitos 

e obrigações próprios, exclusivamente para a cobertura das operações contratadas até 31 de 

dezembro de 2024, no âmbito do Pronaf e do Pronamp, com beneficiários que tiveram perdas 

materiais nas áreas afetadas pelos eventos climáticos extremos ocorridos nos meses de abril e maio 

de 2024, nos termos do Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024. 

 § 1º O aumento de participação de que trata o caput deste artigo está autorizado 

independentemente dos limites e das destinações estabelecidos no caput do art. 7º e no caput do 

art. 8º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, por meio de ato do Ministério da Fazenda, e o 

respectivo aporte deverá ter sido concluído até 30 de julho de 2024. 

 § 2º Os valores de que trata o caput deste artigo não utilizados até 31 de dezembro de 2024 

para garantia das operações ativas serão devolvidos à União por meio de resgate de cotas, até o 

sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGO referente 

ao ano de 2024, nos termos do estatuto do Fundo. 

 § 3º A partir de 1º de janeiro de 2025, os valores de que trata o caput deste artigo não 

comprometidos com garantias concedidas serão devolvidos anualmente à União por meio de 

resgate de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da auditoria 

independente do FGO referente ao exercício anterior à devolução, nos termos do estatuto do Fundo. 

 § 4º Ato do Ministro de Estado da Fazenda disciplinará o disposto neste artigo. 

 Art. 29. Ficam revogados: 

 I - o § 2º do art. 4º da Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020; 

 II - a Medida Provisória nº 1.221, de 17 de maio de 2024; 

 III - a Medida Provisória nº 1.226, de 29 de maio de 2024; e 

 IV - a Medida Provisória nº 1.245, de 18 de julho de 2024. 

 Art. 30. Ficam convalidados os regulamentos, os negócios e os atos jurídicos praticados com 

base: 

 I - na Medida Provisória nº 1.216, de 9 de maio de 2024; 

 II - na Medida Provisória nº 1.221, de 17 de maio de 2024; 

 III - na Medida Provisória nº 1.226, de 29 de maio de 2024; e 

 IV - na Medida Provisória nº 1.245, de 18 de julho de 2024. 

 Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 20 de setembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Carlos Henrique Baqueta Fávaro 

Luiz Paulo Teixeira Ferreira 
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Antônio Waldez Góes da Silva 

Cristina Kiomi Mori 

Maria Osmarina Marina da Silva Vaz de Lima 

 

(DOU, 23.09.2024) 

 
BOAD11792---WIN/INTER 

DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO -OUTUBRO/2024 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 

 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

45,09 
44,60 
44,13 
43,61 
43,07 
42,60 
42,03 
41,53 
41,07 
40,59 
40,21 
39,84 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

39,46 
39,17 
38,83 
38,55 
38,31 
38,10 
37,91 
37,75 
37,59 
37,43 
37,28 
37,12 

2021 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

36,97 
36,84 
36,64 
36,43 
36,16 
35,85 
35,49 
35,06 
34,62 
34,13 
33,54 
32,77 

2022 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

32,04 
31,28 
30,35 
29,52 
28,49 
27,47 
26,44 
25,27 
24,20 
23,18 
22,16 
21,04 

2023 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

19,92 
19,00 
17,83 
16,91 
15,79 
14,72 
13,65 
12,51 
11,54 
10,54 
  9,62 
  8,73 

2024 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

* 
* 
* 

  7,76 
  6,96 
  6,13 
  5,24 
  4,41 
  3,62 
  2,71 
  1,84 
  1,00 
  0,00 

 

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 

 

TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
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ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2018 

2019 

2020 

2021 

2022 

2023 

2024 

0,58 

0,54 

0,38 

0,15 

0,73 

1,12 

0,97 

0,47 

0,49 

0,29 

0,13 

0,76 

0,92 

0,80 

0,53 

0,47 

0,34 

0.20 

0,93 

1,17 

0,83 

0,52 

0,52 

0,28 

0,21 

0,83 

0,92 

0,89 

0,52 

0,54 

0,24 

0,27 

1,03 

1,12 

0,83 

0,52 

0,47 

0,21 

0,31 

1,02 

1,07 

0,79 

0,54 

0,57 

0,19 

0,36 

1,03 

1,07 

0,91 

0,57 

0,50 

0,16 

0,43 

1,17 

1,14 

0,87 

0,47 

0,46 

0,16 

0,44 

1,07 

0,97 

0,84 

0,54 

0,48 

0,16 

0,49 

1,02 

1,00 

 

0,49 

0,38 

0,15 

0,59 

1,02 

0,92 

 

0,49 

0,37 

0,16 

0,77 

1,12 

0,89 

 

CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS - CPF - ÓRGÃO DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL - OIC - INSCRIÇÃO 

- CARTEIRA DE IDENTIDADE NACIONAL - CIN - POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA - 

ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA COCAD Nº 72, DE 25 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

 

Altera a Portaria Cocad nº 68, de 14 de agosto de 2024, que dispõe sobre a indicação, pelo 

Órgão de Identificação Civil - OIC, do endereço de pessoa em situação de rua no ato de sua 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF para fins de emissão da Carteira de Identidade 

Nacional - CIN. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS E BENEFÍCIOS FISCAIS SUBSTITUTO, no uso 

das atribuições que lhe conferem o art. 87, caput, inciso I, e o art. 358, caput, inciso II, do Regimento 

Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 

de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 21 do Decreto nº 10.977, de 23 de fevereiro de 

2022, e no art. 23 do Decreto nº 11.797, de 27 de novembro de 2023, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria Cocad nº 68, de 14 de agosto de 2024, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

 

 "Art. 2º Na hipótese de a pessoa em situação de rua não declarar endereço, o OIC 

deverá informar, no ato de inscrição no CPF, o endereço do Centro de Referência 

Especializado para População em Situação de Rua - Centro POP do município ou do Distrito 

Federal, conforme o caso, em que for solicitada a emissão da CIN. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

RAFAEL NEVES CARVALHO 

 

(DOU, 26.09.2024) 

 
BOAD11796---WIN/INTER 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Gestão de Cadastros d Benefícios Fiscais Substituto, por meio da 

Portaria COCAD Nº 72/2024, altera a Portaria Cocad nº 68/2024, que dispõe sobre a indicação do 

endereço de pessoas em situação de rua no momento da inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF para a emissão da Carteira de Identidade Nacional - CIN. 

 O Órgão de Identificação Civil - OIC é responsável pelo registrador do endereço dessas 

pessoas. 

 Caso uma pessoa em situação de rua não declare um endereço no momento da 

inscrição, o OIC deverá informar o endereço do Centro de Referência Especializado para 

População em Situação de Rua - Centro POP do município ou do Distrito Federal, dependendo 

de onde for solicitado a emissão da CIN. 

 

Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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RECEITA FEDERAL - PROJETO RECEITA SOLUCIONA - INSTITUIÇÃO 
 

 

PORTARIA RFB Nº 466, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 466/2024, 

institui o projeto Receita Soluciona, com o objetivo de promover e facilitar o diálogo entre a 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB e a sociedade sobre matérias tributárias e 

aduaneiras, de competência do órgão, de forma a contribuir para a respectiva conformidade. 

 Poderão participar do projeto Receita Soluciona as confederações nacionais 

representativas de categorias econômicas, centrais sindicais e entidades de classe de âmbito 

nacional. 

 As matérias a serem discutidas deverão constar do Requerimento Receita Soluciona, o qual 

deverá ser protocolizado por meio de acesso à página específica do Portal de Serviços da 

Receita Federal, disponível na Internet, no endereço eletrônico. 

 A área demandada no âmbito da RFB deve pronunciar-se no prazo de noventa dias, 

contado do recebimento do requerimento. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 

 

Institui o projeto Receita Soluciona. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Fica instituído o projeto Receita Soluciona, com o objetivo de promover e facilitar o 

diálogo entre a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB e a sociedade sobre matérias 

tributárias e aduaneiras, de competência do órgão, de forma a contribuir para a respectiva 

conformidade. 

 Art. 2º Poderão participar do projeto Receita Soluciona: 

 I - confederações nacionais representativas de categorias econômicas; 

 II - centrais sindicais; e 

 III - entidades de classe de âmbito nacional. 

 Art. 3º As matérias a serem discutidas deverão constar do Requerimento Receita Soluciona, o 

qual deverá ser protocolizado por meio de acesso à página específica do Portal de Serviços da 

Receita Federal, disponível na Internet, no endereço eletrônico 

<https://servicos.receitafederal.gov.br>. 

 Art. 4º O requerimento deverá conter: 

 I - descrição sucinta da demanda; 

 II - indicação das áreas da RFB pertinentes; e 

 III - proposta de solução. 

 § 1º No requerimento de que trata este artigo, o requerente poderá solicitar reunião presencial 

ou virtual, a qual poderá ser dispensada pela RFB, no caso de demanda cuja solução seja simples. 

 § 2º De acordo com a pertinência temática dos requerimentos, a reunião ocorrerá de forma 

individual ou em conjunto com outros requerentes, por meio de fórum de diálogo, podendo a RFB 

convidar entidades não referenciadas no art. 2º, para melhor qualificar o encaminhamento a ser 

adotado. 

 Art. 5º A área demandada no âmbito da RFB deve pronunciar-se no prazo de noventa dias, 

contado do recebimento do requerimento. 
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 Parágrafo único. No caso de redirecionamento de demanda entre áreas no âmbito da RFB, 

este deve ocorrer no prazo de cinco dias úteis, contado do recebimento do requerimento. 

 Art. 6º O projeto Receita Soluciona não abrangerá: 

 I - matérias para as quais haja trâmite processual específico; 

 II - arguição de constitucionalidade de lei ou tratado; 

 III - solicitação de informações que podem ser obtidas por meio da Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação; 

 IV - atendimento e andamento processual relativos a contribuintes específicos; e 

 V - denúncias. 

 Art. 7º As comunicações referentes ao projeto Receita Soluciona serão realizadas 

exclusivamente por meio dos canais digitais oficiais da RFB, tais como caixa postal e processo digital. 

 Art. 8º Esta Portaria entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação no Diário Oficial 

da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 01.10.2024) 

 
BOAD11805---WIN/INTER 

PROCEDIMENTO DE CONSENSUALIDADE FISCAL - RECEITA DE CONSENSO NO ÂMBITO DA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB - INSTITUIÇÃO 
 

 

PORTARIA RFB Nº 467, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

 

Institui o Procedimento de Consensualidade Fiscal - Receita de Consenso no âmbito da 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 6º da 

Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e no art. 7º, § 1º, da Lei nº 14.689, de 20 de setembro de 

2023, 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 

467/2024, institui o Procedimento de Consensualidade Fiscal - Receita de Consenso no âmbito da 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, a ser executado por equipe da RFB 

autônoma e independente do processo de trabalho da fiscalização de tributos internos e 

aduaneiros. 

 É objetivo do Receita de Consenso evitar, mediante técnicas de consensualidade, que 

conflitos acerca da qualificação de fatos tributários ou aduaneiros relacionados à RFB se tornem 

litigiosos. 

 O Receita de Consenso pauta-se nos seguintes princípios: 

 - imparcialidade; 

 - voluntariedade; 

 - boa-fé mútua; 

 - prevenção e solução consensual de controvérsias; e 

 - cumprimento das soluções acordadas. 

 O procedimento consensual deve ser concluído no prazo de noventa dias, prorrogável 

uma vez pelo mesmo período, não podendo ser prorrogado caso o prazo decadencial para 

lançamento de crédito tributário seja igual ou inferior a cento e oitenta dias. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º Fica instituído o Procedimento de Consensualidade Fiscal - Receita de Consenso no 

âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, a ser executado por equipe da RFB 

autônoma e independente do processo de trabalho da fiscalização de tributos internos e aduaneiros. 

 Art. 2º É objetivo do Receita de Consenso evitar, mediante técnicas de consensualidade, que 

conflitos acerca da qualificação de fatos tributários ou aduaneiros relacionados à RFB se tornem 

litigiosos. 

 Art. 3º O Receita de Consenso pauta-se nos seguintes princípios: 

 I - imparcialidade; 

 II - voluntariedade; 

 III - boa-fé mútua; 

 IV - prevenção e solução consensual de controvérsias; e 

 V - cumprimento das soluções acordadas. 

 

CAPÍTULO II 

DO CENTRO DE PREVENÇÃO E SOLUÇÃO DE CONFLITOS TRIBUTÁRIOS E ADUANEIROS 

 

 Art. 4º Fica instituído o Centro de Prevenção e Solução de Conflitos Tributários e Aduaneiros - 

Cecat na RFB, vinculado à Subsecretaria de Tributação e Contencioso - Sutri, responsável pela 

prevenção e solução de conflitos tributários e aduaneiros que não sejam objeto de processos 

administrativos fiscais ou judiciais, relativos a tributos administrados pelo órgão. Art. 5º Compete ao 

Cecat a execução das seguintes atividades: 

 I - recepcionar as demandas; 

 II - examinar a admissibilidade das demandas recebidas; e 

 III - analisar e deliberar, em ambiente consensual e dialógico, as matérias admitidas. 

 Parágrafo único. Os integrantes do Cecat devem, preferencialmente, possuir certificação em 

capacitação específica e ser credenciados para o desempenho de suas atividades, e serão 

escolhidos por meio de processo seletivo. 

 

CAPÍTULO III 

DO INGRESSO 

 

 Art. 6º O Receita de Consenso será aplicado aos contribuintes incluídos na classificação 

máxima em programas de conformidade da RFB. 

 Art. 7º O Receita de Consenso pode ocorrer: 

 I - em procedimento fiscal, caso haja divergência quanto ao entendimento preliminar exposto 

pela autoridade fiscalizatória acerca da qualificação de um fato tributário ou aduaneiro; ou 

 II - na ausência de procedimento fiscal, para definição da consequência tributária e 

aduaneira acerca de determinado negócio jurídico por ele efetuado. 

 § 1º Na hipótese de que trata o inciso I do caput, a divergência deve ser caracterizada 

mediante termo de constatação fiscal ou outro ato da autoridade fiscalizatória acerca de seu 

entendimento sobre o assunto objeto de análise. 

 § 2º O ingresso no Receita de Consenso pode não se referir à totalidade da matéria discutida 

no procedimento fiscal. 

 Art. 8º O Receita de Consenso não envolve demandas relacionadas a condutas com indícios 

de: 

 I - sonegação, fraude ou conluio de que tratam, respectivamente, os arts. 71 a 73 da Lei nº 

4.502, de 30 de novembro de 1964; 

 II - crimes contra a ordem tributária de que tratam os arts. 1º a 3º da Lei nº 8.137, de 27 de 

dezembro de 1990; 

 III - crimes de descaminho ou contrabando de que tratam, respectivamente, os arts. 334 e 

334-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940; ou 

 IV - infrações puníveis com pena de perdimento de que trata o art. 105 do Decreto-Lei nº 37, 

de 18 de novembro de 1966. 

 Parágrafo único. Não podem ser objeto de ingresso no Receita de Consenso os fatos 

geradores cujo prazo de decadência para lançamento do crédito tributário seja inferior a trezentos 

e sessenta dias, contado da data do requerimento. 
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 Art. 9º As matérias a serem discutidas no âmbito do Receita de Consenso devem constar de 

requerimento, a ser protocolizado por meio do Portal de Serviços da Receita Federal, disponível na 

Internet no endereço eletrônico <https://servicos.receitafederal.gov.br>. 

 § 1º O requerimento a que se refere o caput deverá indicar, de forma objetiva, o fato tributário 

e aduaneiro objeto da demanda e a solução que entenda aplicável ao caso. 

 § 2º Na hipótese de que trata o art. 7º, caput, inciso II, o interessado deve acrescentar ao 

requerimento quadro cronológico dos atos jurídicos que envolveram o negócio e fluxograma 

comparativo das situações fáticas prévias e posteriores. 

 Art. 10. O ingresso no Receita de Consenso dependerá de exame de admissibilidade da 

solicitação do interessado pelo Cecat. 

 § 1º Atendidos os critérios estabelecidos no art. 7º, caput, incisos I e II, o exame de 

admissibilidade a que se refere o caput será fundado em considerações sobre: 

 I - a matéria controvertida; 

 II - o grau de incerteza sobre os fatos tributários ou aduaneiros; 

 III - a existência de conduta com repercussão em lançamentos semelhantes para períodos de 

apuração posteriores; e 

 IV - a existência de jurisprudência administrativa ou judicial sobre situações idênticas ou 

similares aos fatos do caso concreto. 

 § 2º Na hipótese de o interessado ser participante do Programa de Conformidade 

Cooperativa Fiscal - Confia ou Programa Brasileiro de Operador Econômico Autorizado - Programa 

OEA, seu ingresso no Receita de Consenso se dará mediante aprovação pelo ponto focal do 

respectivo programa. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROCEDIMENTO 

 

 Art. 11. A análise do procedimento consensual será realizada pelo Cecat, que poderá: 

 I - solicitar subsídios de outras áreas da RFB para a solução consensual do caso concreto; e 

 II - verificar sistemas internos da RFB, inclusive a escrituração contábil e fiscal do Interessado. 

 Parágrafo único. Na apreciação da demanda, o Cecat terá autonomia para análise do caso 

concreto, respeitados os atos normativos e interpretativos vinculantes no âmbito da RFB. 

 Art. 12. A proposta de consensualidade ocorrerá por meio de uma ou mais audiências 

gravadas, com a participação do interessado e dos representantes da RFB, para avaliação das 

questões admitidas. 

 § 1º Participam das audiências, além do interessado ou de seu representante legal:  

 I - na hipótese prevista no art. 7º, caput, inciso I, a autoridade tributária ou aduaneira 

responsável pelo procedimento fiscal, a qual poderá estar acompanhada de representante da RFB 

indicado pela Coordenação-Geral de Fiscalização - Cofis ou pela Coordenação-Geral de 

Administração Aduaneira - Coana, conforme o caso; 

 II - na hipótese prevista no art. 7º, caput, inciso II, o representante da área de programação 

fiscal ou da Coordenação Especial de Gestão de Riscos Aduaneiros - Corad, o qual poderá estar 

acompanhado de representante da RFB indicado pela Coordenação-Geral de Programação e 

Estudos - Copes ou pela Coordenação Especial da Gestão de Riscos Aduaneiros -Corad, conforme 

o caso, ou 

 III - o ponto focal do Confia ou do Programa OEA, na hipótese de o interessado estar incluído 

nesses programas. 

 § 2º A audiência de que trata o caput poderá ser virtual. 

 § 3º As comunicações entre a RFB e o interessado serão realizadas por meio digital ou durante 

as audiências. 

 Art. 13. Em caso de possibilidade de consensualidade entre a RFB e o interessado, o Cecat 

elaborará termo de consensualidade para o deslinde do caso. 

 Parágrafo único. A solução do Receita de Consenso pode implicar proposta de edição de 

ato pela RFB, ou de revisão de ato editado, previamente analisada pela Coordenação-Geral de 

Tributação - Cosit. 

 Art. 14. O termo de consensualidade a que se refere o art. 13 será encaminhado aos 

participantes do procedimento consensual para, no prazo de quinze dias: 

 I - manifestação quanto à concordância com o termo; 

 II - proposta de revisão de questões que estejam em desacordo com os pontos debatidos em 

audiência; ou 
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 III - alegação de fato superveniente que altere a solução do caso. 

 § 1º Os representantes da RFB de que trata o art. 12, § 1º, devem promover uma única 

manifestação no prazo indicado no caput. 

 § 2º Na hipótese de ausência de resposta do interessado no prazo indicado no caput, o 

procedimento consensual será encerrado. 

 § 3º A proposta de revisão de que trata o inciso II do caput, efetuada por quaisquer dos 

participantes, deve ser submetida ao Cecat e aos demais integrantes das audiências anteriores. 

 Art. 15. O termo de consensualidade importa: 

 I - compromisso de adoção da solução nele contida pelo interessado e pela RFB; e 

 II - renúncia ao contencioso administrativo e judicial na parte consensuada. 

 Art. 16. Caso haja concordância entre a RFB e o interessado, será editado pela Sutri um Ato 

Declaratório Executivo com efeito vinculante entre as partes para o caso consensuado, e suspensivo, 

pelo prazo de trinta dias, em relação ao cumprimento das soluções contidas no termo de 

consensualidade, tais como: 

 I - retificação da escrituração ou declaração, inclusive para fins de confissão de dívida; 

 II - extinção ou parcelamento da dívida; e 

 III - encerramento do procedimento fiscal em relação à matéria acordada. 

 Parágrafo único. Na hipótese em que o procedimento fiscal não tenha sido iniciado, o 

pagamento dos tributos pode ser efetuado sem a cobrança da multa de que trata o art. 61 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

 Art. 17. No caso de discordância em relação ao termo de consensualidade a que se refere o 

art. 13, o procedimento consensual será considerado encerrado. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 18. O procedimento consensual deve ser concluído no prazo de noventa dias, prorrogável 

uma vez pelo mesmo período, não podendo ser prorrogado caso o prazo decadencial para 

lançamento de crédito tributário seja igual ou inferior a cento e oitenta dias. 

 Parágrafo único. Os contribuintes integrantes do Confia e do Programa OEA que ingressarem 

no Receita de Consenso terão prioridade na análise. 

 Art. 19. A Portaria RFB nº 417, de 8 de maio de 2024, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 15. ........................................................... 

 I - .................................................................... 

 ........................................................................ 

 c) o interessado poderá solicitar ingresso do caso no Procedimento de 

Consensualidade Fiscal - Receita de Consenso; ou 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 17. Caso seja instaurado procedimento fiscal e o contribuinte não requeira o 

ingresso de sua demanda no procedimento consensual a que se refere o art. 15, caput, inciso 

I, alínea "c", deverá ser considerada a postura de transparência e cooperação do contribuinte 

para fins de presunção de boa-fé, de forma a afastar: 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 20. A Sutri poderá editar normas complementares necessárias à aplicação do disposto 

nesta Portaria. 

 Art. 21. Esta Portaria entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação no Diário Oficial 

da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 01.10.2024) 

 
BOAD11804---WIN/INTER 
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TABELA DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - TIPI - 

ADEQUAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB Nº 7, DE 24 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

 

Dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022, às alterações 

promovidas na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, internalizadas pela Resolução 

Gecex nº 607, de 13 de junho de 2024. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 4º do 

Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022, e na Resolução Gecex nº 607, de 13 de junho de 2024, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Este Ato Declaratório Executivo dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022, 

às alterações promovidas na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, internalizadas pela 

Resolução Gecex nº 607, de 13 de junho de 2024, mantidas as alíquotas vigentes. 

 Art. 2º A Tipi passa a vigorar com: 

 I - a alteração do código de classificação constante do Anexo I (código desdobrado); 

 II - a criação dos códigos de classificação constantes do Anexo II, com suas descrições, 

observadas as respectivas alíquotas; e 

 III - a supressão dos códigos 3207.10.10, 3906.90.4, 3906.90.41, 3906.90.42, 3906.90.43, 3906.90.44, 

3906.90.45, 3906.90.46, 3906.90.47, 3906.90.48, 3906.90.49 e do código 7315.11.00, por desdobramento. 

 Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União e produz efeitos a partir de 1º de outubro de 2024. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

ANEXO I (CÓDIGO DESDOBRADO) 
 

Código 

TIPI 

(original) 

Código TIPI 

(desdobramentos) 

DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

IPI (%) 

7315.11.00 7315.11 -- Correntes de rolos  

7315.11.10 Do tipo utilizado em bicicletas, com passo de 12,7 

mm (1/2") e largura interna igual ou superior a 1,98 

mm (5/64"), mas inferior ou igual a 3,17 mm (1/8") 

9,75 

7315.11.90 Outras 9,75 
 

ANEXO II (CódigoS criadoS) 
 

Código 

TIPI 

DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

IPI (%) 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio do Ato Declaratório Executivo 

RFB nº 7/2024, dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 11.158/2022, às alterações promovidas na 

Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, internalizadas pela Resolução Gecex nº 607/2024. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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3207.10.20 Suspensão de pigmentos em solventes orgânicos, do tipo utilizado em 

impressoras de jato de tinta para decoração de superfícies cerâmicas por 

cozimento 

0 

3207.10.30 Outros, à base de zircônio ou de seus sais 0 

3906.90.5 Nas formas previstas na Nota 6 b) deste Capítulo, exceto copolímeros  

3906.90.51 Poli(ácido acrílico) e seus sais 3,25 

 Ex 01 - Em pó, de granulometria de 50 a 400 mesh, próprios para uso 

odontológico 

0 

3906.90.52 Sal sódico do poli(ácido acrilamídico), solúvel em água 3,25 

3906.90.53 Carboxipolimetileno, em pó 3,25 

3906.90.54 Poli(acrilato de sódio), com capacidade de absorção de uma solução 

aquosa de cloreto de sódio 0,9 %, em peso, igual ou superior a vinte vezes 

seu próprio peso 

3,25 

3906.90.59 Outros 3,25 

 Ex 01 - Em pó, de granulometria de 50 a 400 mesh, próprios para uso 

odontológico 

0 

3906.90.6 Copolímeros nas formas previstas na Nota 6 b) deste Capítulo  

3906.90.61 Copolímero de acrilato de potássio e acrilamida, com capacidade de 

absorção de água destilada de até quatrocentas vezes seu próprio peso 

3,25 

3906.90.62 Copolímeros de acrilato de metila-etileno com um conteúdo de acrilato 

de metila igual ou superior a 50 %, em peso 

3,25 

3906.90.63 Copolímero de acrilato de etila, acrilato de n-butila e acrilato de 2-

metoxietila 

3,25 

3906.90.64 Copolímero de acrilato de potássio e ácido acrílico, com capacidade de 

absorção de água destilada de até quatrocentas vezes seu próprio peso 

3,25 

3906.90.65 Copolímero de acrilamida e acrilato de sódio 3,25 

3906.90.69 Outros 3,25 

 Ex 01 - Em pó, de granulometria de 50 a 400 mesh, próprios para uso 

odontológico 

0 

 
(DOU, 25.09.2024) 

 
BOAD11794---WIN/INTER 
 
 
 

e-FINANCEIRA - MANUAL DE PREENCHIMENTO - DISPOSIÇÕES 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS Nº 23, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024. 
 

 

Dispõe sobre o Manual de Preenchimento da e-Financeira - Versão 2.0. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

121, incisos I e II e art. 358, inciso II do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Fica aprovado o Manual de Preenchimento da e-Financeira - Versão 2.0 e anexos, cujo 

conteúdo está disponível para download na página da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil - RFB na Internet, no endereço http://sped.rfb.gov.br/arquivo/show/1767. 

OBERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Fiscalização, por meio do Ato Declaratório Executivo COFIS nº 

23/2024, dispõe sobre o Manual de Preenchimento da e-Financeira - Versão 2.0 e anexos, cujo 

conteúdo está disponível para download na página da Secretaria Especial da Receita Federal 

do Brasil - RFB na Internet, no endereço http://sped.rfb.gov.br/arquivo/show/1767. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União. 

 

RICARDO DE SOUZA MOREIRA 

 

(DOU, 24.09.2024) 

 
BOAD11790---WIN/INTER 
 
 
 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF - REGULARIZAÇÃO DE 

DEPÓSITOS - ALTERAÇÃO 
 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 25, DE 24 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

 

Altera a denominação do código de receita 3072, instituído pelo Ato Declaratório Executivo 

Codac nº 37, de 1º de junho de 2010. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da 

atribuição prevista no art. 358, caput, inciso II, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 

no art. 35 da Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024, 

 DECLARA: 

 Art. 1º O Ato Declaratório Executivo Codac nº 37, de 1º de junho de 2010, passa a vigorar com 

a seguinte alteração: 

 

 "Art. 1º Fica instituído o código de receita 3072 - Regularização de Depósitos - Lei nº 

12.099/2009 e Lei nº 14.973/2024." (NR) 

 

 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União. 

 

ERITON LIMA DE OLIVEIRA 

 

(DOU, 25.09.2024) 

 
BOAD11795---WIN/INTER 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

 

NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA - REIDI - PROJETO - IMPLANTAÇÃO DE OBRA DE 

INFRAESTRUTURA - INCORPORAÇÃO AO ATIVO IMOBILIZADO DA PESSOA JURÍDICA 

EXECUTORA - HABILITAÇÃO 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório, por meio do Ato 

Declaratório Executivo CODAR nº 25/2024, altera o Ato Declaratório Executivo CODAC Nº 37/2010, 

para modificar a denominação do código de receita 3072 - Regularização de Depósitos - Lei nº 

12.099/2009 e Lei nº 14.973/2024, a ser utilizado no Documento de Arrecadação de Receitas 

Federais - Darf. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 259, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA. REIDI. 

PROJETO. IMPLANTAÇÃO DE OBRA DE INFRAESTRUTURA. INCORPORAÇÃO AO ATIVO IMOBILIZADO DA 

PESSOA JURÍDICA EXECUTORA. HABILITAÇÃO. 

 A habilitação no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura 

(Reidi) deve ser requerida pela pessoa jurídica que vier a executar o projeto para implantação da 

obra de infraestrutura, a qual, após concluída, necessariamente deve ser incorporada ao seu ativo 

imobilizado. 

 A pessoa jurídica que executa o projeto, incorporando a obra de infraestrutura ao seu ativo 

imobilizado, para cada projeto, corresponde a cada uma das Sociedades de Propósito Específico 

(SPE), subsidiárias da Consulente. 

 A portaria, a ser editada pelo Ministério responsável pelo setor de infraestrutura favorecido, e 

a Resolução da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), devem conter a indicação da pessoa 

jurídica executora do projeto, que corresponde a cada SPE. 

 No procedimento de habilitação no Reidi, o requerimento apresentado pela pessoa jurídica 

executora da obra de infraestrutura, que corresponde a cada SPE, a quem também incumbe 

incorporá-la ao seu ativo imobilizado, deve vir acompanhado de cópia da portaria editada pelo 

Ministério responsável pelo setor de infraestrutura a que se refere o projeto, e da Resolução da Aneel, 

tendo ambos os atos como favorecida a mesma pessoa jurídica requerente. 

 Cada SPE, responsável pela execução de seu projeto e pela incorporação ao seu ativo 

imobilizado da respectiva obra de implantação de infraestrutura, deverá solicitar habilitação 

separadamente por projeto a que estiver vinculada. 

 Dispositivos Legais: Decreto nº 6.144, de 2007, arts. 4º, 5º, caput, § 1º, 6º, caput, § 4º, inciso I; 

Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 649, caput, § 1º, 650, caput, § 4º, inciso I, 651, 653, 655, 

caput, § 1º 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 24.09.2024) 

 
BOAD11791---WIN/INTER 
 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO - 

PRODUTOS DESTINADOS AO USO EM HOSPITAIS, CLÍNICAS, CONSULTÓRIOS MÉDICOS E 

LABORATÓRIOS - ALÍQUOTA ZERO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 266, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO. PRODUTOS DESTINADOS AO USO EM 

HOSPITAIS, CLÍNICAS, CONSULTÓRIOS MÉDICOS E LABORATÓRIOS. ALÍQUOTA ZERO. 

 A partir de 1º de abril de 2022, os reagentes destinados à determinação dos grupos ou dos 

fatores sanguíneos, antes classificados sob o código NCM 3006.20.00, passam a ser enquadrados sob 

o código 3822.13.00 e, desde que atendidos os demais requisitos normativos e legais pertinentes, 

continuam sujeitos à alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação incidente sobre as 

operações de importação de produtos destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios 

médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo poder público, laboratório de 

anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados à época nas posições 30.02, 
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30.06, 39.26, 40.15 e 90.18 da NCM. A desoneração também está prevista no art. 480 e no Anexo V 

da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 62, 

DE 29 DE MARÇO DE 2018, E Nº 213, DE 16 DE JULHO DE 2024. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, art. 8º, § 11, inciso II; Decreto nº 6.426, de 2008, art. 

1º, inciso III; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 290, inciso IV, 480 e Anexo V. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 COFINS-IMPORTAÇÃO. PRODUTOS DESTINADOS AO USO EM HOSPITAIS, CLÍNICAS, 

CONSULTÓRIOS MÉDICOS E LABORATÓRIOS. ALÍQUOTA ZERO. 

 A partir de 1º de abril de 2022, os reagentes destinados à determinação dos grupos ou dos 

fatores sanguíneos, antes classificados sob o código NCM 3006.20.00, passam a ser enquadrados sob 

o código 3822.13.00 e, desde que atendidos os demais requisitos normativos e legais pertinentes, 

continuam sujeitos à alíquota zero da Cofins-Importação incidente sobre as operações de 

importação de produtos destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios médicos e 

odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo poder público, laboratório de anatomia 

patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados à época nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 

40.15 e 90.18 da NCM. A desoneração também está prevista no art. 480 e no Anexo V da Instrução 

Normativa RFB nº 2.121, de 2022. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 62, 

DE 29 DE MARÇO DE 2018, E Nº 213, DE 16 DE JULHO DE 2024. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, art. 8º, § 11, inciso II; Decreto nº 6.426, de 2008, art. 

1º, inciso III; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 290, inciso IV, 480 e Anexo V. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 25.09.2024) 

 
BOAD11796---WIN/INTER 
 

___________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL - IR 

- PESSOA JURÍDICA - RETIFICAÇÃO DE SALDOS DE CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE DA 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL 

TRANSITADA EM JULGADO - NÃO INCIDÊNCIA DO PIS/PASEP SOBRE A GERAÇÃO DE CRÉDITOS 

ESCRITURAIS E SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS CRÉDITOS - INCIDÊNCIA DO PIS/PASEP QUANDO DA 

UTILIZAÇÃO DOS VALORES DECORRENTES DA CORREÇÃO PELA SELIC PARA DEDUÇÃO DO 

VALOR A PAGAR DO PIS/COFINS, PARA COMPENSAÇÃO OU PARA RESTITUIÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 267, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 RETIFICAÇÃO DE SALDOS DE CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE DA CONTRIBUIÇÃO PARA O 

PIS/PASEP E DA COFINS EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. NÃO 

INCIDÊNCIA DO PIS/PASEP SOBRE A GERAÇÃO DE CRÉDITOS ESCRITURAIS E SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS 

CRÉDITOS. INCIDÊNCIA DO PIS/PASEP QUANDO DA UTILIZAÇÃO DOS VALORES DECORRENTES DA 

CORREÇÃO PELA SELIC PARA DEDUÇÃO DO VALOR A PAGAR DO PIS/COFINS, PARA COMPENSAÇÃO 

OU PARA RESTITUIÇÃO. 

 Na hipótese de decisão judicial transitada em julgado que autorize a recomposição do saldo 

dos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, como 

decorrência da exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais da base de cálculo das referidas 

contribuições, bem como a aplicação da taxa Selic para correção dos valores históricos dos saldos 

recompostos, o saldo acrescido na escrituração não integra a receita bruta da pessoa jurídica e, 
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portanto, não se sujeita à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep, pois mantém a mesma 

natureza que os créditos e os saldos originais, consistindo em ativo fiscal de seu titular, de natureza 

escritural, independentemente de composição por seu valor histórico ou pela sua atualização 

derivada da aplicação da taxa Selic. 

 A utilização do saldo acrescido por decisão judicial transitada em julgado na escrituração 

para pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep em período subsequente, para compensação 

com outros tributos e para ressarcimento não integra a receita bruta da pessoa jurídica e, portanto, 

não se sujeita à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep. 

 A utilização do ativo fiscal resultante da correção pela Selic do saldo dos créditos 

reconhecidos por decisão judicial transitada em julgado para pagamento da Contribuição para o 

PIS/Pasep em período subsequente, para compensação com outros tributos e para ressarcimento, 

por ser receita nova, integra a receita bruta da pessoa jurídica e, portanto, sujeita-se à incidência da 

Contribuição para o PIS/Pasep. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 257, 

DE 17 DE SETEMBRO de 2024. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º, § 10, e § 15, inciso II; Lei nº 10.637, de 2002, 

art. 3º, § 4º; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 25, de 2003; e Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 

3, de 2007. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 RETIFICAÇÃO DE SALDOS DE CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE DA CONTRIBUIÇÃO PARA O 

PIS/PASEP E DA COFINS EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. NÃO 

INCIDÊNCIA DA COFINS SOBRE A GERAÇÃO DE CRÉDITOS ESCRITURAIS E SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS 

CRÉDITOS. INCIDÊNCIA DA COFINS QUANDO DA UTILIZAÇÃO DOS VALORES DECORRENTES DA 

CORREÇÃO PELA SELIC PARA DEDUÇÃO DO VALOR A PAGAR DO PIS/COFINS, PARA COMPENSAÇÃO 

OU PARA RESTITUIÇÃO. 

 Na hipótese de decisão judicial transitada em julgado que autorize a recomposição do saldo 

dos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, como 

decorrência da exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais da base de cálculo das referidas 

contribuições, bem como a aplicação da taxa Selic para correção dos valores históricos dos saldos 

recompostos, o saldo acrescido na escrituração não integra a receita bruta da pessoa jurídica e, 

portanto, não se sujeita à incidência da Cofins, pois mantém a mesma natureza que os créditos e os 

saldos originais, consistindo em ativo fiscal de seu titular, de natureza escritural, independentemente 

de composição por seu valor histórico ou pela sua atualização derivada da aplicação da taxa Selic. 

 A utilização do saldo acrescido por decisão judicial transitada em julgado na escrituração 

para pagamento da Cofins em período subsequente, para compensação com outros tributos e para 

ressarcimento não integra a receita bruta da pessoa jurídica e, portanto, não se sujeita à incidência 

da Cofins. 

 A utilização do ativo fiscal resultante correção pela Selic do saldo dos créditos reconhecidos 

por decisão judicial transitada em julgado para pagamento da Cofins em período subsequente, para 

compensação com outros tributos e para ressarcimento, por ser receita nova, integra a receita bruta 

da pessoa jurídica e, portanto, sujeita-se à incidência da Cofins. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 257, 

DE 17 DE SETEMBRO de 2024. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º, § 10, e § 15, inciso II; Lei nº 10.637, de 2002, 

art. 3º, § 4º; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 25, de 2003; e Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 

3, de 2007. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 RETIFICAÇÃO DE SALDOS DE CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE DA CONTRIBUIÇÃO PARA O 

PIS/PASEP E DA COFINS EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 

 Na hipótese de decisão judicial transitada em julgado que autorize a recomposição do saldo 

dos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, como 

decorrência da exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais da base de cálculo das referidas 

contribuições, valores que anteriormente integraram custos e despesas da pessoa jurídica, afetando 
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a base de cálculo da CSLL, devem ser considerados como recuperados, havendo a incidência da 

citada contribuição a título de recuperação de custos e despesas, quando do registro dos créditos 

pela pessoa jurídica. 

 E, nesse caso, não há incidência da CSLL sobre valores apurados com base na taxa Selic para 

fins de correção dos valores históricos dos saldos recompostos. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-lei nº 1.598, de 1977, art. 12, § 1º, inciso III; Lei nº 7.689, de 1988, 

art. 2º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º, § 10, e § 15, inciso II; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, § 4º; Ato 

Declaratório Interpretativo SRF nº 25, de 2003; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 3, de 2007; e 

Decreto nº 9.580, de 2018, Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/18), art. 441, inciso II, do 

Anexo. 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 RETIFICAÇÃO DE SALDOS DE CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE DA CONTRIBUIÇÃO PARA O 

PIS/PASEP E DA COFINS EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 

 Na hipótese de decisão judicial transitada em julgado que autorize a recomposição do saldo 

dos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, como 

decorrência da exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais da base de cálculo das referidas 

contribuições, valores que anteriormente integraram custos e despesas da pessoa jurídica, afetando 

a base de cálculo do IRPJ, devem ser considerados como recuperados, havendo a incidência do 

citado imposto a título de recuperação de custos e despesas, quando do registro dos créditos pela 

pessoa jurídica. 

 E, nesse caso, não há incidência do IRPJ sobre valores apurados com base na taxa Selic para 

fins de correção dos valores históricos dos saldos recompostos. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-lei nº 1.598, de 1977, art. 12, § 1º, inciso III; Lei nº 10.833, de 2003, 

arts. 3º, § 10, e § 15, inciso II; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, § 4º; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 

25, de 2003; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 3, de 2007; e Decreto nº 9.580, de 2018, 

Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/18), art. 441, inciso II, do Anexo. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 30.09.2024) 

 
BOAD11798---WIN/INTER 
 

___________________ 

 

 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - IMUNIDADE RECÍPROCA - EMPRESA PÚBLICA - 

REQUISITOS 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 270, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 IMUNIDADE RECÍPROCA. EMPRESA PÚBLICA. REQUISITOS. 

 Conforme entendimento fixado no julgamento do RE nº 1.320.054/SP, e a teor do Parecer 

PGFN SEI nº 15935/2021, para que a empresa pública possa usufruir da imunidade tributária recíproca, 

faz-se necessário verificar, no caso concreto, o cumprimento de um teste de requisitos constitucionais: 

(i) prestação de serviço público essencial; (ii) ausência de distribuição de lucros a acionistas privados; 

e (iii) não atuar em ambiente concorrencial. Porém, a solução de consulta não é meio hábil para a 

declaração de direito à imunidade tributária. 

 A fruição da imunidade tributária recíproca não depende de ato formal de reconhecimento 

ou de prévia habilitação do contribuinte, sem prejuízo do cumprimento das obrigações acessórias 

exigíveis, ressalvada a possibilidade de se fiscalizar, em cada caso, o efetivo preenchimento dos 

requisitos constitucionais. 
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 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 33, 

DE 29 DE AGOSTO DE 2022. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, art. 150, inciso VI, alínea "a", §§ 2º e 3º; 

Parecer PGFN SEI nº 15935/2021/ME; Solução de Consulta Cosit nº 33, de 29 de agosto de 2022. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OL 

 

(DOU, 30.09.2024) 

 
BOAD11799---WIN/INTER 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - ALÍQUOTA ZERO - SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO 

COLETIVO MUNICIPAL DE PASSAGEIROS - SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS 

DE MOBILIDADE URBANA NECESSÁRIAS À OPERAÇÃO DE SISTEMA AUTOMATIZADO DE 

TRANSPORTE DE PESSOAS (AUTOMATED PEOPLE MOVER - APM) - DISTINÇÃO - 

INAPLICABILIDADE 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 273, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 ALÍQUOTA ZERO. SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO MUNICIPAL DE PASSAGEIROS. 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DAS INFRAESTRURAS DE MOBILIDADE URBANA NECESSÁRIAS À OPERAÇÃO 

DE SISTEMA AUTOMATIZADO DE TRANSPORTE DE PESSOAS (AUTOMATED PEOPLE MOVER - APM). 

DISTINÇÃO. INAPLICABILIDADE. 

 Os serviços de implantação das infraestruturas de mobilidade urbana necessárias à operação 

de sistema automatizado de transporte de pessoas (Automated People Mover - APM) não se 

qualificam como serviços de transporte público coletivo municipal de passageiros, por meio 

ferroviário, para fins da redução a 0 (zero) da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep, prevista no 

art. 1º da Lei nº 12.860, de 2013. 

 

 ALÍQUOTA ZERO. SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO MUNICIPAL DE PASSAGEIROS. 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA AUTOMATIZADO DE TRANSPORTE DE PESSOAS 

(AUTOMATED PEOPLE MOVER - APM). APLICABILIDADE. 

 Os serviços de manutenção e operação de sistema automatizado de transporte de pessoas 

(Automated People Mover - APM) se qualificam como serviços de transporte público coletivo 

municipal de passageiros, por meio ferroviário, para fins da redução a 0 (zero) da alíquota da 

Contribuição para o PIS/Pasep, prevista no art. 1º da Lei nº 12.860, de 2013. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.079, de 2004, art. 1º; Lei nº 12.587, de 2012, arts. 3º, 4º, 6º e 8º; e 

Lei nº 12.860, de 2013, art. 1º. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL – COFINS 

 

 ALÍQUOTA ZERO. SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO MUNICIPAL DE PASSAGEIROS. 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DAS INFRAESTRURAS DE MOBILIDADE URBANA NECESSÁRIAS À OPERAÇÃO 

DE SISTEMA AUTOMATIZADO DE TRANSPORTE DE PESSOAS (AUTOMATED PEOPLE MOVER - APM). 

DISTINÇÃO. INAPLICABILIDADE. 

 Os serviços de implantação das infraestruturas de mobilidade urbana necessárias à operação 

de sistema automatizado de transporte de pessoas (Automated People Mover - APM) não se 

qualificam como serviços de transporte público coletivo municipal de passageiros, por meio 

ferroviário, para fins da redução a 0 (zero) da alíquota da Cofins, prevista no art. 1º da Lei nº 12.860, 

de 2013. 

 

 ALÍQUOTA ZERO. SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO MUNICIPAL DE PASSAGEIROS. 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA AUTOMATIZADO DE TRANSPORTE DE PESSOAS 

(AUTOMATED PEOPLE MOVER - APM). APLICABILIDADE. 
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 Os serviços de manutenção e operação de sistema automatizado de transporte de pessoas 

(Automated People Mover - APM) se qualificam como serviços de transporte público coletivo 

municipal de passageiros, por meio ferroviário, para fins da redução a 0 (zero) da alíquota da Cofins, 

prevista no art. 1º da Lei nº 12.860, de 2013.  

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.079, de 2004, art. 1º; Lei nº 12.587, de 2012, arts. 3º, 4º, 6º e 8º; e 

Lei nº 12.860, de 2013, art. 1º. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 30.09.2024) 

 
BOAD11801---WIN/INTER 

 

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - CNPJ - OBRIGATORIEDADE DE INSCRIÇÃO - ENTES DA 

FEDERAÇÃO - UNIDADES GESTORAS DE ORÇAMENTO - DISTINÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 275, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

 

 CNPJ. OBRIGATORIEDADE DE INSCRIÇÃO. ENTES DA FEDERAÇÃO. UNIDADES GESTORAS DE 

ORÇAMENTO. DISTINÇÃO. 

 As unidades dos órgãos públicos obrigadas à inscrição no CNPJ como matriz são aquelas 

gestoras de orçamento, sendo facultado às demais a inscrição como filial do órgão público ao qual 

são vinculadas. 

 Os entes da Federação (estados, Distrito Federal e municípios) devem ser cadastrados no 

CNPJ na condição de estabelecimento matriz, que os identifique como pessoas jurídicas de direito 

público, com a natureza jurídica correspondente (123-6 Estado ou Distrito Federal, 124-4 Município e 

134-1 União), não se confundindo com os respectivos órgãos públicos dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, inclusive prefeitura e secretarias municipais, cadastrados no CNPJ na 

condição de matriz ou filial, conforme sejam ou não gestoras de orçamento, com natureza jurídica 

específica a depender do Poder e esfera de governo. 

 Secretarias vinculadas ao município que realizem atos de gestão orçamentária, financeira 

e/ou patrimonial, sujeitas à prestação de contas ao respectivo Tribunal de Contas, são consideradas 

unidades gestoras de orçamento, devendo ser inscritas no CNPJ como matriz, sob o código de 

natureza jurídica 103-1 - Órgão Público do Poder Executivo Municipal. 

 Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 6 de dezembro de 2022, art. 4º, § 1º, Anexo I, inciso II, 

alínea "b" das Observações, e Anexo V. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

 Não produz efeitos a consulta formulada em desacordo com os procedimentos e requisitos 

estabelecidos na legislação de regência; sem a descrição precisa e completa do fato a que se referir 

ou sem os elementos necessários à sua solução. 

 Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 13, caput, inciso I, e art. 27, 

caput, incisos I e XI. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 30.09.2024) 

 
BOAD11803---WIN/INTER 
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CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITO - INSUMO - CRITÉRIO DA 

RELEVÂNCIA POR IMPOSIÇÃO LEGAL - NORMA REGULAMENTADORA DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO E EMPREGO - LAUDO TÉCNICO QUE EFETUA A INSPEÇÃO DA MÁQUINA OU 

EQUIPAMENTO A FIM DE GARANTIR A SEGURANÇA DO TRABALHADOR - POSSIBILIDADE 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 274, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMO. CRITÉRIO DA RELEVÂNCIA POR IMPOSIÇÃO LEGAL. 

NORMA REGULAMENTADORA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. LAUDO TÉCNICO QUE EFETUA 

A INSPEÇÃO DA MÁQUINA OU EQUIPAMENTO A FIM DE GARANTIR A SEGURANÇA DO TRABALHADOR. 

POSSIBILIDADE. 

 Os dispêndios com a emissão de laudo técnico, elaborado por profissional habilitado, que 

efetua a inspeção da máquina ou equipamento a fim de garantir a segurança do trabalhador e do 

processo produtivo, em observância à Norma Regulamentadora nº 12 (NR-12), do Ministério do 

Trabalho e Emprego, podem ser considerados, para a pessoa jurídica que fabrica e instala máquinas, 

equipamentos e aparelhos para transporte e elevação de cargas, peças e acessórios, insumos para 

efeitos do art. 3º, caput, inciso II, da Lei nº 10.637, de 2002, e, consequentemente, gerar créditos da 

não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 309, 

DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II; Parecer Normativo Cosit/RFB 

nº 5, de 2018; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 177. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMO. CRITÉRIO DA RELEVÂNCIA POR IMPOSIÇÃO LEGAL. 

NORMA REGULAMENTADORA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. LAUDO TÉCNICO QUE EFETUA 

A INSPEÇÃO DA MÁQUINA OU EQUIPAMENTO A FIM DE GARANTIR A SEGURANÇA DO TRABALHADOR. 

POSSIBILIDADE. 

 Os dispêndios com a emissão de laudo técnico, elaborado por profissional habilitado, que 

efetua a inspeção da máquina ou equipamento a fim de garantir a segurança do trabalhador e do 

processo produtivo, em observância à Norma Regulamentadora nº 12 (NR-12), do Ministério do 

Trabalho e Emprego, podem ser considerados, para a pessoa jurídica que fabrica e instala máquinas, 

equipamentos e aparelhos para transporte e elevação de cargas, peças e acessórios, insumos para 

efeitos do art. 3º, caput, inciso II, da Lei nº 10.833, de 2003, e, consequentemente, gerar créditos da 

não cumulatividade da Cofins. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 309, 

DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II; Parecer Normativo Cosit/RFB 

nº 5, de 2018; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 177. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 30.09.2024) 
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“Tente uma, duas, três vezes e se possível tente 

a quarta, a quinta e quantas vezes for 

necessário. Só não desista nas primeiras 

tentativas, a persistência é amiga da conquista. 

Se você quer chegar aonde à maioria não 

chega, faça o que a maioria não faz.” 
 

Bill Gates, Microsoft 


